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ESTILOS DE POLÍTICAS EM
EDUCAÇÃO -
é possível melhorar os
indicadores educacionais no
Distrito Federal? 

 Remi Castioni 

Ementa

Estilos de políticas. Modelo regulatório. Modelo gerencial.
Políticas top down e bottom up. Representação na
construção de políticas. Melhoria de indicadores de
qualidade da educação. Participação da comunidade.

Resumo
O estudo proposto aqui traz para análise o caso da educação
no Distrito Federal e o seu desempenho em termos de
indicadores educacionais comparado a outros Estados do
Brasil e à luz do investimento per capita aluno. Observa-se
que o Distrito Federal destina o dobro dos recursos
empregados pelo Ceará para obter o mesmo resultado. Estes
dados referem-se aos anos iniciais; nos anos finais a
discrepância é mais acentuada. Ao trazer os estilos de
políticas para análise apresenta-se um panorama de tentativa
de buscar melhorias nos indicadores de aprendizagem, que
vem sendo tentadas há anos, mas que não conseguem obter
consenso. Constatado de que mais recursos tendem a
reproduzir a mesma situação, o objetivo é a partir da
literatura buscar compreender que estilos de gestão poderiam
ser empregados para pactuar resultados que colocassem o DF
em melhores posições às quais se encontra atualmente.

Vídeo do autor

Link: https://youtu.be/OL0Rgzht51w
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Alvo de constantes questionamen-

tos sobre a disponibilidade de recursos 

existentes e sua baixa performance nos in-

dicadores, particularmente, de saúde e edu-

cação, duas das três dimensões contempla-

das pelo Fundo Constitucional, o Distrito 

Federal, sofre constrangimentos por parte 

dos demais entes federados, que no ano de 

2019 chegaram ao Congresso Nacional, a 

ponto de uma parlamentar carioca ter apre-

sentado uma Proposta de Emenda Constitu-

cional -PEC (148/2019), reivindicando 

para o Rio de Janeiro, última capital da Re-

pública, antes de 1960, parte dos recursos 

que são destinados ao quadrilátero do Cen-

tro-oeste. O orçamento do Distrito Federal 

para 2020 foi de 27 bilhões de reais, o 

Fundo Constitucional do DF transferiu 

mais 16 bilhões, totalizando 43 bilhões de 

reais. Da soma total do Fundo Constitucio-

nal, 20% vão para a educação. 

De fato, o Distrito federal tem de-

sempenho na educação muito inferior aos 

demais estados da Federação. Seu desem-

penho na Prova Brasil nas séries iniciais 

(até o 5º ano) está na média do Brasil, po-

rém abaixo de estados que investem por 

aluno muito menos.   
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Quando comparado com os demais estados da Região Centro-Oeste, 

o DF, fica no nível do vizinho Goiás, onde as distâncias e a complexidade 

da gestão da rede colocam enormes desafios à Secretaria de Educação e com 

investimento por aluno bem abaixo do DF. No Ceará, tido atualmente como 

exemplo de performance na educação, os dados revelam o seguinte:  investe 

por aluno R$ 3.589,95, menos da metade que o Distrito Federal, que investe 

R$ 8.400,48, ou seja, 134% menos e tem um desempenho melhor. O DF 

investe, em média, o dobro dos demais estados e tem um desempenho ape-

nas na média. Esses dados coadunam com os estudos que indicam que a 

baixa qualidade educacional não se deve, apenas, à insuficiência de recur-

sos, tendo em vista a já estabelecida literatura sobre o tema que indica que 

as políticas educacionais baseadas apenas na ampliação do investimento são, 

em geral, pouco eficazes (HANUSHEK, 2003).  

O desafio é ampliar a qualidade, como pre-

ceitua a meta 4 da UNESCO contida nos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS)1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são 

uma agenda mundial adotada durante a Cúpula das Nações 

Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em setembro de 

2015, composta por 17 objetivos e 169 metas a serem 

atingidos até 2030. 

Nesta agenda estão previstas ações mundiais nas áreas de 

erradicação da pobreza, segurança alimentar, agricultura, 

saúde, educação, igualdade de gênero, redução das 

desigualdades, energia, água e saneamento, padrões 

sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, 

cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos oceanos e 

dos ecossistemas terrestres, crescimento econômico inclusivo, 

infraestrutura, industrialização, entre outros.  

Nota 1. Consulte o objetivo 4, que 

trata da educação: 

https://www.ipea.gov.br/ods/ods4.html 
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Se a situação é até satisfatória nos anos iniciais; nos anos finais (9º 

ano) e no ensino médio, o Distrito Federal deixa a desejar. Seu desempenho 

chegou a ser inferior aos estados do Centro-Oeste nas últimas avaliações. O 

DF tem vantagens comparativas muito melhores que os demais estados. Os 

quase 25 mil professores que atuam nas escolas, têm contratos de trabalho 

de 40 horas dedicados a uma única escola, quando a média nacional é de 2 

a 3 contratos, além disso, o DF tem assegurado desde os anos de 1990, a 

jornada ampliada que prevê, além do contrato em uma única escola, uma 

parte das 40 horas, dedicadas a preparação (em média entre 15 à 20 horas). 

Ou seja, os professores do DF têm enorme diferencial em relação aos demais 

do Brasil, além da remuneração equivalente ser atrativa em relação as de-

mais do Brasil. 

Em 2019, a Secretaria de Educação iniciou um processo de identifi-

cação de discrepâncias que impactam nos resultados. Entretanto, o trabalho 
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de mobilização ganhou as páginas dos jornais por outro motivo, o desejo do 

governador de instituir um modelo compartilhado de escolas espelhado no 

bom desempenho das escolas militares do próprio DF. A medida causou po-

lêmica e bate-boca pelo twitter com o governador sobre estilos de gerir a 

educação e causou a demissão do Secretário de Educação.  

Um novo secretário interino foi nomeado e iniciou um diálogo com 

o Sindicato dos Professores do Distrito Federal (Sinpro), que foi contra a 

gestão compartilhada com a PMDF. O novo secretário, diferente do exone-

rado, não tinha nenhuma experiência com a educação, mas decidiu dar vazão 

a vários estudos que estavam sendo realizados por técnicos da Secretaria. 

Uma das primeiras questões identificadas pelo novo gestor é que fosse ex-

plicado a ele porque o DF, com larga tradição de dirigentes ligados a educa-

ção, como o ex-Reitor da UnB, Cristovam Buarque, vários professores da 

instituição nos últimos 20 anos, com projetos conhecidos como Escola Can-

danga, Currículo em Movimento, produz indicadores abaixo da média do 

Brasil. 

Os estudos preparados pelos técnicos e apresentados ao Secretário 

demonstraram o que as avaliações em larga escala já apontavam e ainda:  

I.O GDF vai bem nas séries iniciais, como acontece no restante do País, 

mas nos anos finais o desempenho apresentado fica abaixo da média, 

o mesmo ocorre no ensino médio;  

II.Uma das explicações para o desempenho nos anos finais é que não 

havendo orientações mais precisas por parte do MEC, o próprio GDF, 

em que pese, a enorme capacidade, dado o perfil do corpo docente 

(todos tem graduação, alto índice de especialização e muitos mestres 

e doutores), não conseguiu tratar do fluxo escolar e do desempenho 

dos estudantes, que era uma das metas do secretário exonerado; 

III.O modelo de escolha de diretores não se vincula ao compromisso de 

melhoria dos resultados das escolas, o que difere de alguns estados, 

como no Mato Grosso do Sul, onde há um compromisso claro no mo-

mento da posse do novo diretor. Os diretores são eleitos, mas muitos 

não conhecem técnicas de gestão e de liderança e tampouco condu-

zem gestão analisando resultados;  
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IV.A Secretaria tem fluxos muito centralizados e em que pese, a respon-

sabilidade pela organização regional, seja dos coordenadores das Re-

gionais (14), e dos próprios diretores, os mesmos se ocupam exclusi-

vamente com aspectos de infraestrutura das escolas e negligenciam o 

desempenho nas provas e o fluxo dos estudantes na progressão esco-

lar;  

V.As escolas têm um coordenador pedagógico, mas 

que não possui função gratificada e, portanto, não 

sendo parte da estrutura da secretaria, acabam por 

realizar uma função meramente de representação 

e não de gestão2.  

VI.O desempenho das escolas não é debatido entre as 

regionais e não o sendo, atribuem a responsabili-

dade para a estrutura central da Secretaria, que por 

sua vez, não tem como dar conta da complexidade 

do que se passa com as escolas, que são 678, com 

80 mil alunos no ensino médio, 280 mil no ensino 

fundamental e 43 mil na educação infantil; 

VII.Há pouco estímulo em discutir com os pais e os 

alunos metas de melhoria do rendimento das es-

colas; 

VIII.Embora o tempo dedicado para a preparação, por conta da jornada 

ampliada, a Secretaria desconhece os cursos que os professores re-

alizam.  Até mesmo a escola de Formação Continuada (EAPE) tem 

dificuldade de mobilizar os professores nos processos de capacita-

ção, o que denota a necessidade de se criar um banco de capacidades 

e competências de cada um no sentido de melhorar a oferta forma-

tiva continuada; 

IX.O SINPRO-DF tem enorme poder de pressão e de veto sobre inici-

ativas da Secretaria, como foi comprovado no caso das escolas com-

partilhadas. Entretanto, sua pauta de discussão não consta a discus-

são da melhoria de indicadores educacionais. Notadamente as ações 

Nota 2. Em 2022, um projeto de lei nº 

2.569/22, foi aprovado pela Câmara 

Legislativa do Distrito Federal e rea-

justou a tabela de valores pagos aos di-

retores, vices, chefes de secretarias e 

supervisores noturnos das escolas da 

rede pública do Distrito Federal. O 

projeto criou a Gratificação de Ativi-

dade de Coordenação Pedagógica, 

no valor de R$ 300 mensais. A medida 

foi sancionada pelo Executivo e trans-

formada na Lei nº 7.090, de 1 de abril 

de 2022. 
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se concentram em contestar os processos avaliativos e não há uma 

proposição alternativa; 

X.A não efetivação ao longo dos anos do Sistema Permanente de Ava-

liação Educacional do Distrito Federal (SIPAEDF) ou a sua utiliza-

ção parcial não pode reunir informações suficientes para uma avali-

ação diagnóstica das escolas do DF, o que acaba por comprometer 

o próprio diagnóstico da situação e impede o engajamento de outros 

atores para a efetivação de uma política de melhoria da qualidade. 

A etapa da implementação das po-

líticas públicas é uma etapa de monitora-

mento que “compreende o que se desen-

volve entre o estabelecimento de uma in-

tenção do governo fazer ou parar de fazer 

algo e o seu último impacto” (O’TOOLE, 

2000). É aquela em que as regras, as rotinas 

e processos sociais deixam de ser apenas 

uma intenção para se tornar uma efetiva 

ação.  

Os estudos destacam cada vez mais 

a importância dessa etapa pois ela influen-

cia no resultado das políticas já que pode 

visualizar os obstáculos, as falhas, destacar 

problemas, objetivos mal traçados com a 

intenção de melhorar e implementar da me-

lhor forma possível.  

Pioneiros no estudo sobre imple-

mentação “descobriram” a importância 

dessa fase no processo de políticas públi-

cas, já que influencia os resultados das po-

líticas3.   

Nota 3. Ao longo dos anos a teoria foi 

aprofundando a necessidade do moni-

toramento para a implementação das 

políticas, como pode se constatar nessa 

análise de Poister, 2015, pp. 103: “Os 

sistemas de monitoramento de desem-

penho são ferramentas de avaliação 

que rastreiam várias medidas de de-

sempenho de programas ou agências 

governamentais ao longo do tempo, de 

forma bastante sistemática. Entretanto, 

os dados que eles geram são basica-

mente descritivos, e os sistemas de 

monitoramento de desempenho por si 

só não fornecem uma metodologia ri-

gorosa para isolar as relações de 

causa-e-efeito e identificar os resulta-

dos observados, bem como impactos 

de um determinado programa. Embora 

os sistemas de monitoramento acom-

panhem o que de fato está ocorrendo 

com relação aos resultados do pro-

grama, por si só, eles não podem abor-

dar as questões de como e por que 

ocorrem. Quando uma avaliação de 

um programa é realizada em algum 

momento, os resultados do estudo de 

avaliação geralmente fornecem evi-

dências consideravelmente mais fortes 

sobre o efeito causal de um programa 

em termos de produção de resultados.” 
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Alguns autores podem ser destacados, como por exemplo: Pressman 

& Wildavsky (1984), que mostraram como a presença de diversos atores 

com perspectivas e visões distintas gera distorções e falhas na implementa-

ção, ao estudarem a implementação de uma política federal de combate ao 

desemprego. Os autores formam as duas principais correntes teóricas sobre 

o tema, top-down e bottom-up.  

A primeira formulação dos autores busca aproximar a implementa-

ção da formulação política, ou seja, foca na decisão dos formuladores. Já a 

segunda, acredita que a própria implementação modifica a formulação. A 

teoria top-down se preocupa com o cumprimento das leis referentes ao caso 

em foco, e destaca que as atitudes dos implementadores deve envolver o 

público-alvo do programa em questão, para que não haja desencontro de 

ideias e nem resistências políticas, para o que os objetivos do programa pos-

sam ser alcançados. O arranjo ideal para a elaboração de uma política pú-

blica, segundo essa teoria, é um baixo número de atores, para que se tenha 

a menor influência externa possível, evitando, assim, muitas mudanças, de 

forma que os objetivos traçados devam ser claros e consistentes. Uma crítica 

a esta teoria dá-se pelo fato de que seus defensores ignoram a complexidade 

e a interferência política que ocorre na implementação de uma política pú-

blica, considerando os políticos aptos apenas para formular a política, e dei-

xando a implementação nas mãos dos burocratas. Porém, este olhar segue 

uma perspectiva hierárquica e desconsidera possíveis erros e contradições, 

tanto na fase de formulação quanto na de implementação, além de minimizar 

todo o processo contínuo que uma política pública passa, por não ser algo 

linear e certo, mas sim algo que deve ser construído e precisa ser extrema-

mente articulado, para que possa ser revertida ou alterada em qualquer fase 

do seu ciclo, se necessário. 

Para Lipsky (1980), na corrente bottom-up, 

acredita-se que a implementação modifica 

a formulação. O autor mostrou que os bu-

rocratas de nível de rua4 (street-level bure-

aucrats) têm discricionariedade na imple-

mentação da política. Segundo ele, na inte-

ração entre burocrata e cidadão, a política é   

Nota 4. Para a teoria são aqueles buro-

cratas que se encontram na ponta da 

cadeia de implementação e que, por 

conta disso, estão em contato direto 

com a sociedade. São de fato aqueles 

que fazem a entrega da política. As 

primeiras formulações surgiram de ob-

servações com agentes de saúde e poli-

ciais.  Há poucos estudos ainda que 

analisam o papel dos educadores na 

implementação de políticas, principal-

mente quando reformas educacionais 

são desencadeadas. 
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modificada. May & Winter (2007) apontam que o debate sobre a ação dos 

burocratas de nível de rua apresenta variáveis como influência a eles. Os 

defensores da visão top-down enfocam, em suas análises, a decisão dos for-

muladores e, assim, tentam estruturar um processo de implementação que 

atinja os objetivos da legislação e minimize os pontos de veto (WINTER, 

2007). Para os seus autores, na implementação, as ações dos implementado-

res e do público-alvo da política coincidem com os objetivos do decisor 

(MATLAND, 1995). Os autores da corrente top-down desenvolveram pro-

cessos de implementação que diminuíssem possíveis desvios dos objetivos 

fixados na implementação.  

Observa-se que a preocupação central dos autores está em elaborar 

um processo em que não haja desvios dos objetivos formulados, ou seja, que 

haja o controle do processo de implementação e dos implementadores. Os 

top-downers são criticados por, principalmente, dar centralidade à formula-

ção e por ignorar os aspectos políticos da implementação (MATLAND, 

1995). Para eles, a formulação da política é realizada por políticos e a im-

plementação, por burocratas. Os bottom-uppers acreditam que se deve ob-

servar o público-alvo de determinada política e os profissionais que a entre-

gam. No momento em que o setor público encontra com os cidadãos, fatores 

contextuais, por exemplo, podem dominar as regras criadas no topo da pirâ-

mide e os formuladores serão incapazes de controlar o processo (MA-

TLAND, 1995). Lipsky (1980) afirma que os agentes implementadores re-

formulam a política na sua implementação. A partir disso, ele analisa o papel 

dos burocratas que interagem diretamente com os cidadãos, o que ele deno-

mina de street-level bureaucracy.  

A partir de Lipsky (1980), outros estudos foram realizados para 

compreender quais são os fatores que influenciam a ações dos burocratas de 

nível de rua, entre outros termos criados que auxiliam no entendimento da 

implementação, como também autores que buscaram eliminar a dicotomia 

criada entre topdowners e bottom-uppers. Matland (1995) propõe uma nova 

classificação, que não se baseia na dicotomia entre os tipos, sua classificação 

parte da natureza da política. Estabelece quatro perspectivas de implemen-

tação em relação à ambiguidade da política formulada e ao nível de conflito 

presente tanto na formulação quanto na implementação. São elas: 
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adminstrative implementation, que possui baixo grau de conflito e de ambi-

guidade; a political implementation, que tem alto grau de conflito e baixo 

grau de ambiguidade; o experimental implementation, que apresenta alto 

grau de ambiguidade e baixo grau de conflito e o symbolic implementation, 

onde há alta ambiguidade na política e alto nível de conflito. 

Existem outras classificações para o processo de implementação, 

Elmore (1979-80), divide os tipos de implantação entre forward mapping e 

backward mapping. Essa classificação foi feita para refletir as duas corren-

tes já vigentes nos estudos de implementação: top-down e bottom-up. O for-

ward mapping começa no topo do processo com objetivos claros estabele-

cidos pelo formulador, seguidos de passos específicos definindo o que é es-

perado dos implementadores em cada nível e o backward mapping onde os 

formuladores tem um grande interesse em afetar o processo de implementa-

ção, mas o seu alcance é questionado.  

Um estudo realizado por Segatto (2012) em dois municípios cearen-

ses: São Gonçalo do Amarante e Milagres sobre a implementação do Pro-

grama de Alfabetização na Idade Certa (PAIC) revelou enorme complexi-

dade de implementação devido ao número de atores envolvidos. A autora 

explica que essa diferença na implementação: “fica evidente que há dife-

rença na implementação do Programa nas Secretarias Municipais de Educa-

ção e nas escolas municipais, além disso, há discricionariedade da burocra-

cia em ambos os municípios.” (SEGATTO, 2012, p.12). Por haver essa certa 

liberdade de ação administrativa, existem diferentes tipos de implementa-

ção. Para alguns, a importância da política e o modelo organizacional parece 

ser mais relevante do que para outros. 

Com o objetivo de reduzir essa discricionariedade, existem incenti-

vos. Eles funcionam de acordo com o desempenho dos alunos. Dependendo 

dos resultados, há o repasse de recursos e a premiação da escola. Esses dois 

instrumentos fazem com que os diretores e coordenadores pedagógicos de 

ambos os municípios se esforcem para melhorar o desempenho dos alunos.5 
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Se coadunam com os modelos des-

critos acima as formulações de Richardson, 

Gustafsson e Jordan (1982). Segundo esses 

autores, os estilos de política pública va-

riam de acordo com i) a abordagem na re-

solução de problemas (de proativo a rea-

tivo); ii) a relação entre atores governamen-

tais e atores sociais (consensual a imposi-

tivo).  

No eixo proativo-reativo contem-

pla-se a distinção entre um estilo racional e 

um outro incremental. O estilo proativo é 

caracterizado pela racionalidade, clareza 

dos objetivos e opções de solução. O estilo 

reativo dá maior ênfase ao incrementa-

lismo, onde o enfrentamento ao problema 

pode retardar para que se obtenham consen-

sos à mudança possível. 

Os estilos proativos incorporam uma lógica gerencialista em que os 

objetivos são previamente fixados e parte-se para o enfrentamento da ques-

tão para mudar determinada realidade. Já o estilo reativo parte de uma lógica 

política, em que uma análise detalhada é realizada para a partir dela definir 

objetivos mais realistas a serem atingidos.  

Nos estilos consensual ou impositivo, que também podem ser lidos 

como bottom up ou top down fica evidente a disposição para a participação 

de mais atores na implementação de políticas. No estilo impositivo os pro-

tagonistas tomam decisões sem se importarem com os demais atores, no es-

tilo consensual, os atores protagonistas tentam balancear e alterar suas pro-

postas em um processo aberto de diálogo. A intersecção dos eixos é que 

desperta por parte dos analistas de políticas públicas grande atenção na iden-

tificação de quais estilos se sobressaem e os motivos pelos quais. 

  

Nota 5. Um dos programas de estí-

mulo citados é a adoção do ICMS edu-

cacional do estado do Ceará, que foi 

implementado paralelamente ao PAIC. 

Na rediscussão do Novo Fundeb, a 

Emenda Constitucional 108/2020, de-

terminou que todos os estados criem as 

suas políticas de ICMS educacional 

como uma condição para serem con-

templados com recursos da comple-

mentação da União. Pela PEC, o per-

centual da cota-parte de distribuição 

pelos critérios determinados pelo pró-

prio estado passe de 25% para 35%, 

sendo que destes, pelo menos 10 pon-

tos percentuais, devem ser distribuídos 

segundo o critério de melhoria de ren-

dimento educacional com aumento da 

equidade. 
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A participação cidadã foi sendo incorporada nas análises de políti-

cas públicas como descrito por Teixeira (2006), que aponta que ela se efetiva 

em várias dimensões: decisória, educativa, integração, controle social e ex-

pressivo-simbólica. Nos últimos anos, as duas últimas passam a desempe-

nhar um papel estratégico para revitalização do regime democrático. A par-

ticipação varia de acordo com i) quem pode participar (acessibilidade); ii) 

como são compartilhadas as informações e tomadas decisões (tipo de inte-

ração); iii) qual é o link entre as discussões e a decisão (grau de influência). 

Diante das questões apuradas pelos técnicos da Secretaria da Edu-

cação, caso a Secretaria convide um grupo de trabalho de estudantes de Po-

líticas Públicas de Educação para assessorar a Secretaria no desafio da me-

lhoria da qualidade da educação no Distrito Federal, que medidas e aborda-

gens poderiam ser sugeridas e/ou ações de melhoria, visando alcançar 



Como discutir a teoria na prática | Caso 4  

 

 

- 150 - 

melhor desempenho da educação do DF, que estilo de gestão apontariam 

para melhorar os indicadores do Distrito Federal. 

▪ Questão 1. Um estilo mais reativo onde a abordagem incre-

mental, embora mais custosa em relação ao tempo, pode ir 

angariando o apoio necessário para sua implementação; 

▪ Questão 2. Ou a adoção de um estilo proativo, onde busca-

se aprofundar o conhecimento quase absoluto do funciona-

mento das estruturas da Secretaria para propor uma ação 

contundente de melhoria dos indicadores; 

▪ Questão 3. Um estilo consensual onde busca-se obter o 

apoio para incorporar distintas visões ou repactuação e re-

visão de posições antagônicas na busca dos objetivos da 

melhoria dos indicadores educacionais;  

▪ Questão 4. Ou um estilo impositivo onde os gestores de 

posse das informações tomam decisões sem se importarem 

com as reações; 

▪ Questão 5. Ao adotar um estilo proativo, implicitamente 

lança-se mão de uma lógica gerencialista, em que os objeti-

vos são previamente fixados, e cuja finalidade é a mudança 

da realidade.  A adoção de tipos de estilos também poderá 

refletir em distintas reações. 

▪ Questão 6. Explique e defenda cada uma das opções que 

escolher a partir das informações do caso do Distrito Fede-

ral. 
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